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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

RESOLUCÃO CSDP N° 233, DE 07 DE JANEIRO DE 2019.
Altera a Resolução CSDP Nº 061, de 16 de agosto de 2010, que dispõe sobre o “Prêmio Benedicto Wilfredo Monteiro”.
O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 11, I da lei Complementar n ° 054, de 07 de fevereiro de 2006;

CONSIDERANDO a deliberação unânime do Conselho Superior da Defensoria Pública em sua 178ª Sessão Ordinária, realizada na data de 07.01.2019;
RESOLVE:

Art. 1º Esta Resolução inclui, altera e revoga dispositivos da Resolução CSDP Nº 061, de 16 de agosto de 2010.

Art. 2º O Art. 1º, caput, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 1º Fica instituído o “Prêmio Benedicto Wilfredo Monteiro”, que será conferido, anualmente, às três melhores peças jurídicas e projetos institucionais de sucesso, que tenham proporcionado grande repercussão ou elevado nome da instituição e/ou ao benefício da sociedade, demonstrando a efetiva preocupação do perfil traçado pelo legislador, quanto à defesa intransigente dos legalmente necessitados”.
Art. 3º O Art. 2º, caput, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º O prêmio será dividido em duas categorias, sendo premiados três trabalhos em cada uma delas: Peças jurídicas I projetos institucionais”.
Art. 4º O Art. 3º, caput, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º Os prêmios serão concedidos anualmente, podendo concorrer todos os membros da carreira de Defensor Público do Estado do Pará, exceto os integrantes do Conselho Superior, os Defensores que atuem na Escola Superior da Defensoria Pública e aqueles que possuírem relação de parentesco em linha reta ou colateral (até terceiro grau) com os membros da comissão avaliadora”.
Art. 5º O §1º do Art. 4º passa a vigorar com a seguinte redação: 
“§1º Os integrantes da comissão serão sugeridos ao Conselho Superior pela Diretoria da Escola Superior da Defensoria Pública ou por qualquer membro do CSDP”.
Art. 6º O §2º do Art. 5º passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º

[...]

§2º O requerimento de inscrição deve ser acompanhado de uma cópia legível do projeto ou da petição, a ser encaminhado por e-mail que será criado para essa finalidade”.
Art. 7º Fica revogado o §3º do Art. 5º.
Art. 8º O Art. 6º fica acrescido de parágrafo único com a seguinte redação:
“Art. 6º

[...]

Parágrafo único – Os trabalhos inscritos serão encaminhados aos Membros da Comissão Avaliadora sem a identificação de seus autores”.
Art. 9º Fica revogado o inciso III do Art. 9º.
Art. 10. O Art. 10, caput, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 10. A premiação será ofertada por ocasião da celebração do Dia Nacional da Defensoria Pública, data em que será feita a exposição sobre a vida de Benedicto Wilfredo Monteiro e história da Defensoria Pública”.
Art. 11. O Art. 11, caput, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 11. A Escola Superior da Defensoria Pública ficará responsável pela publicação dos trabalhos premiados, em obra específica, encarregando-se de sua distribuição”.
Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, aos sete dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezenove.
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